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A Progressão da Covid-19 Em Santa Catarina: Indicadores 
Epidemiológicos e Medidas Normativas nos Três Primeiros 
Semestres da Pandemia
The Progression Of COVID-19 In Santa Catarina: Epidemiological Indicators And Normative Measures During The First Three Semesters Of The Pandemic 
La Progresión Del COVID-19 En Santa Catarina:indicadores Epidemiológicos Y Medidas Normativas En Los Tres Semestres de La Pandemia

RESUMO
INTRODUÇÃO: O objetivo deste estudo foi descrever os indicadores epidemiológicos e os decretos estaduais relacionados à COVID-19 
nos três primeiros semestres da pandemia em Santa Catarina, Brasil. MÉTODOS: Foi realizado um estudo ecológico que dividiu o período 
de 1° de janeiro de 2020 a 30 junho de 2021 em três semestres, retratando a evolução epidemiológica da COVID-19 e sua relação com 
os decretos estaduais sobre distanciamento social. O conteúdo dos decretos foi agrupado em categorias para posterior análise de sua 
repercussão. RESULTADOS: No período, registraram-se 1.064.044 casos confirmados de COVID-19, a maior proporção (50,7%) destes 
foi observada no primeiro semestre de 2021, quando houve também maior número de restrições (n=43), a maioria delas adotada após 
aumento no número de casos. Dez flexibilizações antecederam a primeira onda da doença e sete antecederam a terceira. CONCLUSÃO: 
Observou-se que as medidas de flexibilização do distanciamento social foram adotadas de maneira precoce e abrupta, bem como as 
restrições não foram implementadas habilmente para evitar novas ondas da doença.
DESCRITORES: Infecções por Coronavírus; COVID-19; Mortalidade; Decretos; Legislação; Distanciamento Social.

ABSTRACT
INTRODUCTION: The aim of this study was to describe the epidemiological indicators and state decrees related to COVID-19 in the first 
three semesters of the pandemic in Santa Catarina, Brazil. METHOD: An ecological study was carried out that divided the period from 
January 1, 2020 to June 30, 2021 into three semesters, portraying the epidemiological evolution of COVID-19 and its relationship with 
state decrees on social distancing. The content of the decrees was grouped into categories for later analysis of their repercussions. RE-
SULTS: During the period, 1,064,044 confirmed cases of COVID-19 were recorded, the largest proportion (50.7%) of which was observed 
in the first semester of 2021, when there was also a greater number of restrictions (n=43), most of them adopted after an increase in 
the number of cases. Ten relaxations preceded the first wave of the disease and seven preceded the third. CONCLUSION: It was observed 
that the measures to relax social distancing were adopted early and abruptly, and that the restrictions were not implemented skillfully to 
prevent new waves of the disease.
DESCRIPTORS: Coronavirus Infections; COVID-19; Mortality; Decrees; Legislation; Social Distancing.

RESUMEN
INTRODUCCIÓN: El objetivo de este estudio fue describir los indicadores epidemiológicos y decretos estatales relacionados con el CO-
VID-19 en los primeros tres semestres de la pandemia en Santa Catarina, Brasil. MÉTODOS: Se realizó un estudio ecológico que dividió 
el período del 1 de enero de 2020 al 30 de junio de 2021 en tres semestres, retratando la evolución epidemiológica del COVID-19 y su 
relación con los decretos estatales sobre distanciamiento social. El contenido de los decretos fue agrupado en categorías para el posterior 
análisis de su impacto. RESULTADOS: Durante el período se registraron 1.064.044 casos confirmados de COVID-19, la mayor proporción 
(50,7%) de estos se observó en el primer semestre de 2021, cuando también hubo un mayor número de restricciones (n=43), el la mayoría 
de ellos se implementaron después de un aumento en el número de casos. Diez relajaciones precedieron a la primera ola de la enfermedad 
y siete a la tercera. CONCLUSIÓN: Se observó que las medidas para relajar el distanciamiento social se adoptaron temprana y abrupta-
mente, y que las restricciones no fueron aprobadas hábilmente para prevenir nuevas olas de la enfermedad.
DESCRIPTORES: Infecciones por Coronavirus; COVID-19; Mortalidad; Decretos; Legislación; Distanciamiento social.
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INTRODUÇÃO

A partir de 25 de fevereiro de 2020, 
quando o primeiro caso de infecção 
pelo vírus SARS-CoV 2 foi identifica-

do no Brasil, pode-se observar uma situação 
de crise em saúde pública instalando-se pro-
gressivamente1. Após um ano e quatro me-
ses deste evento, em finais do mês de junho 
de 2021, o país atingiu a marca de 514.092 
mortes pela doença2, colocando-se como o 
terceiro país no mundo com maior número 
de casos acumulados de COVID-193. Nesse 
contexto, o início do ano de 2021 foi marca-
do pela segunda onda da doença no Brasil, 
caracterizada por um aumento no número 
de casos e óbitos não observados nem mesmo 
ao longo da primeira onda da COVID-19 
que se desenrolou entre os meses de julho e 
agosto de 20201. Como consequência, houve 

considerável aumento na demanda por servi-
ços de saúde1. 

O momento de crise em saúde pelo 
qual o país passou se intensificou devido 
às questões de ordem política, na medida 
que, ao longo do período de pandemia, 
observou-se resistência do Governo Fe-
deral na adesão a um combate uniforme e 
integrado contra a COVID-19 em todo o 
território brasileiro4,5,bem como incentivo 
a tratamentos e medidas de saúde que não 
apresentavam embasamento científico6. 
Além disso, a identificação da nova varian-
te P1 em janeiro de 2021 colocou-se como 
mais um agravante5.

Dessa forma, a promoção de medi-
das de distanciamento social, reconhe-
cidamente eficazes na prevenção do es-
palhamento de doenças transmissíveis4, 
tornaram-se a principal ferramenta para 

controlar o número de casos e mortes 
pela doença, e foram colocadas em práti-
ca principalmente nos âmbitos estadual e 
municipal por meio de decretos regulados 
pela Lei Federal 13.979 no ano de 20207. 

O estado de Santa Catarina, que na 
última semana de abril de 2021 ocupava 
o 4º lugar no ranking nacional das Uni-
dades Federativas com maior número de 
casos para cada 100.000 habitantes8, após 
aumento no número de casos entre os me-
ses de julho e agosto de 2020 e posterior 
arrefecida no avanço da doença nos meses 
de setembro e outubro, apresentou novo 
crescimento no número de infectados pelo 
SARS-CoV-2 ao final do mesmo ano8. Ao 
longo desse período, apesar dos apelos do 
meio científico para a manutenção do iso-
lamento social, observou-se flexibilizações 
constantes das medidas públicas de isola-
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mento8.
Em estudo realizado na cidade de Flo-

rianópolis no ano de 2020, com o intuito 
de analisar se houve consonância entre os 
decretos municipais relacionados à CO-
VID-19 e os indicadores epidemiológicos 
da doença, concluiu-se que houve contra-
dição entre ambos9. Em outra pesquisa re-
alizada também em 2020, que relacionou 
indicadores da COVID-19 no estado de 
Santa Catarina e decretos estaduais relati-
vos às medidas de distanciamento social, 
chegou-se em conclusão similar10.

Diante deste contexto, o objetivo deste 
estudo foi descrever os indicadores epide-
miológicos e os decretos estaduais relacio-
nados à COVID-19 nos três primeiros se-
mestres da pandemia em Santa Catarina, 
Brasil.

MÉTODOS

Conduziu-se um estudo ecológico que 
possuiu como unidade de análise o estado 
de Santa Catarina, ao longo do período de 
1º de janeiro de 2020 a dezembro 30 junho 
de 2021, espaço de tempo relativo ao iní-
cio e aos desdobramentos da pandemia de 
COVID-19 no Brasil. Para fins de análise, 
dividiu-se o período em três semestres: de 
1º de janeiro de 2020 a 30 junho de 2020, 
de 1º de julho de 2020 a 31 de dezembro 
de 2020, e de 1º de janeiro de 2021 a 30 de 
junho de 2021. 

Para realizar a extração dos casos e 
óbitos no estado foi consultado o portal 
de dados abertos de Santa Catarina11, no 
dia 30 de novembro de 2021, sendo con-
siderados apenas os casos e óbitos com 
confirmação laboratorial de infecção pelo 
SARS-CoV-2. As informações referen-
tes à população residente foram obtidas 
no sítio eletrônico do Departamento de 
Informática do Sistema Único de Saúde, 
considerando-se a projeção da população 
de Santa Catarina estimada pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), para os anos de 2020 e 2021. Os 
indicadores analisados foram: Número de 
casos novos (segundo a data de início dos 
sintomas); Número de óbitos nas últimas 
24 horas (segundo a data de óbito); Taxa 

de mortalidade; Taxa de incidência.
As taxas de incidência e de mortalidade 

foram obtidas dividindo-se o número de 
casos novos e o número de óbitos, respec-
tivamente, pela população residente esti-
mada pelo IBGE para o mesmo período, 
multiplicando-se por 100 mil habitantes. 
Os dados foram descritos por semestre e 
analisados com auxílio dos softwares Mi-
crosoft Excel e Stata 14. 

Em seguida, analisaram-se integral-
mente e seguindo a ordem temporal de 
expedição os decretos estaduais emiti-
dos pelo governo de Santa Catarina re-
lacionados ao momento de emergência 
em saúde pública devido à COVID-19 
ao longo do referido período (Lei Fede-
ral 13.979/2020), também acessados na 
plataforma de dados abertos do estado11, 
buscando-se aqueles que tratavam das te-
máticas de distanciamento social em suas 
múltiplas formas. A partir de seu conte-
údo e com base em estudos anteriores10, 
pode-se classificar as categorias afetadas 
pelas medidas de distanciamento social 
adotadas em 15 itens: a. Ensino presen-
cial: Incluídos níveis educacionais desde 
o ensino básico ao universitário, além da 
educação de jovens adultos, ensino téc-
nico e capacitação pública; b. Comércio 
de bebidas e alimentos não essenciais: 
Incluídos restaurantes, bares e outros es-
tabelecimentos fornecedores de alimentos 
e bebidas não essenciais; c. Transporte de 
pessoas: Incluídos transporte aéreo, ter-
restre ou aquaviário; d. Rede hoteleira: 
Incluídos hotéis, pousadas e outras formas 
de hospedagem onerosa; e. Comércio de 
produtos: Incluído comércio de produtos 
não alimentícios e não essenciais em ge-
ral; f. Comércio de alimentos essenciais: 
Incluídos supermercados, mercados, mer-
cearias, padarias, açougues e peixarias; g. 
Permanência em praças e locais públicos: 
Incluídos espaços públicos de uso coletivo 
como praias, parques e praças; h. Cultos 
religiosos: Incluído culto de caráter reli-
gioso e missas; i. Aglomeração de pesso-
as: Incluída qualquer regulação sobre a 
matéria, especificada ou não pelo redator, 
desde que haja menção literal do termo; 
j. Academias: Incluídos academias e cen-

tros de treinamento; k. Casas noturnas: 
Incluídas casas noturnas e casas de shows; 
l. Cinemas e teatros: Incluídos cinemas e 
teatros em espaços públicos e privados; m. 
Eventos científicos e culturais: Incluídos 
feiras, exposições, congressos, seminários 
e palestras de caráter público ou privado; 
n. Competições esportivas: Incluídos o ca-
lendário da Fundação Catarinense de Es-
porte (FESPORTE) e competições priva-
das; o. Complexos recreativos: Incluídos 
parques temáticos e zoológicos.

Considerando cada uma das categorias 
citadas, analisou-se o teor das medidas 
de distanciamento social implementadas 
em cada um dos decretos, as quais foram 
classificadas em três grupos de acordo com 
sua repercussão quando comparada ao de-
creto anterior: a. Restrição: Repercussão 
provocada por decreto cujo texto apresen-
ta medidas restritivas iniciais para a cate-
goria ou medidas cujos efeitos restritivos 
superam aqueles em vigor anteriormente. 
Dentro desta categoria foram englobados 
também decretos restritivos com duração 
pré-determinada menor que 5 dias.  b. Ma-
nutenção: Considerou-se quando novo 
decreto prorroga o prazo de vigência de 
medidas restritivas de decretos anteriores, 
com produção de iguais efeitos. c. Flexi-
bilização: Categoria destinada a decretos 
cujo impacto do teor restritivo percebe-se 
diminuído em relação ao decreto anterior; 
ou ao decreto que transcorre o prazo de 
vigência do anterior, sem adicionar novas 
restrições.

	 Após a classificação da repercus-
são dos decretos para as categorias previa-
mente definidas, foram contabilizados o 
número de restrições, manutenções e fle-
xibilizações em cada um dos 18 meses do 
período de tempo analisado, bem como 
o somatório destes em cada um semestres 
em estudo. Para fins de análise, apenas os 
decretos restritivos e de flexibilização fo-
ram apresentados nos resultados.

Considerando que os dados utilizados 
para a condução da pesquisa são de domí-
nio público e corroborando a Resolução 
510 de 17 de abril de 2016 do Conselho 
Nacional de Saúde, não houve a necessida-
de de submeter o trabalho ao Comitê de 
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Ética para Pesquisa com Seres Humanos. 

RESULTADOS

Nos três primeiros semestres da pan-
demia, contabilizaram-se ​​1.064.044 casos 
e 13.430 óbitos no estado, confirmados 
laboratorialmente para a COVID-19. O 
1º semestre de 2021 apresentou as maio-

res taxas de incidência e mortalidade, 
com 7.358,2 casos e 116,9 óbitos a cada 
100.000 habitantes, respectivamente. 
Com relação aos decretos analisados, du-
rante o 1º semestre de 2021 foram emiti-
das 43 restrições e 22 flexibilizações, en-
quanto o 2º semestre de 2020 apresentou 
números menores para ambas as classifica-
ções (n=7) (Tabela 1).

Tabela 1. Descrição dos indicadores epidemiológicos e dos decretos restritivos e de flexibilização nos três primeiros 
semestres da pandemia de COVID-19. Santa Catarina, 2020-2021.

Indicadores 1º semestre de 2020 2º semestre 2020
1º semestre 

2021

Número de casos 48.029 476.032 539.983

Número de óbitos 377 4.471 8.582

Taxa de incidência* 662,2 6563,7 7358,2

Taxa de mortalidade* 5,2 61,6 116,9

Número de restrições 24 7 43

Número de flexibilizações 10 7 22

Foram analisados 62 decretos estaduais 
relacionados à emergência em saúde públi-
ca causada pela COVID-19, dentre eles, 6 
decretos legislativos e 46 decretos executi-
vos. No que tange ao seu conteúdo, apenas 
32 deles tratavam das medidas de distan-
ciamento social relevantes para este estu-
do. Com relação à distribuição nos três 
semestres em análise, foram publicados ao 
todo 24 decretos no primeiro semestre, 15 
decretos no segundo semestre e 23 no ter-
ceiro. Ao longo do primeiro semestre de 

2020, ressalta-se que 23 das 24 restrições 
documentadas se deram durante o mês de 
março, dessa forma os meses subsequentes 
tiveram apenas uma restrição. Durante o 
segundo semestre de 2020 houve menor 
número tanto de restrições quanto de fle-
xibilizações, sendo que grande parte delas 
se deu durante o mês de dezembro.  No 
terceiro semestre da pandemia, houve o 
maior número de restrições observado; 
a primeira delas foi emitida em 25 de fe-
vereiro de 2021. Dentre as restrições, 20 

* Calculada a cada 100.000 habitantes.

delas apresentavam caráter limitado, com 
duração menor que 5 dias. Com relação 
às flexibilizações, 18 de um total de 22 
se deram durante o mês de abril de 2021 
(Quadro 1).

Dentre todos os 18 meses analisados, 
março de 2020 foi aquele que apresentou 
o maior número de restrições nas catego-
rias em questão. Já o mês de abril de 2021 
foi o mês que apresentou o maior número 
de flexibilizações
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Quadro 1. Descrição dos decretos do estado relacionados a COVID-19 segundo semestre, mês de publicação e categorias 
de agrupamento de atividades em Santa Catarina, até junho de 2021

Legenda: R: restrição; F: Flexibilização.
*Decretos de restrição com duração menor que 
cinco dias corridos.  

Antecedendo o primeiro pico de casos 
em Santa Catarina, os decretos 587 e 630 
autorizaram o retorno de diversas ativi-
dades, incluindo o transporte coletivo e 

o atendimento presencial em estabeleci-
mentos de comércio de bebidas e alimen-
tos não essenciais. No dia 20 de novembro 
de 2020 é registrado recorde de número de 
casos diários da doença, com 7.354 noti-
ficações, representando uma taxa de inci-
dência de 101,4 casos a cada 100.000 habi-
tantes nesta data. No dia 14 de dezembro 

de 2020, enquanto a curva de casos dimi-
nuía no estado, houve retorno do ensino 
presencial nas redes pública e privada de 
ensino (Figura 1).

No dia 18 de dezembro de 2020 houve 
a reabertura de casas noturnas, cinemas, 
teatros, feiras, congressos, palestras e par-
ques temáticos, mas com ocupação limi-
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tada. Em janeiro de 2021 inicia-se a vaci-
nação contra a COVID-19 no estado, e, 
apesar deste grande marco, o primeiro se-
mestre do referido ano apresenta o terceiro 

pico de casos e óbitos (7.249 notificações 
no dia 1 de março de 2021). Flexibiliza-
ções sucessivas ocorreram a partir de maio 
de 2021 (Figura 1).

Figura 1. Evolução temporal do número de casos e óbitos de COVID-19 no estado, bem como marcos importantes nos 
três semestres analisados. Santa Catarina, 2020- 2021.

DISCUSSÃO

O padrão observado neste estudo, re-
ferente ao estado de Santa Catarina, que 
consiste no aumento significativo do nú-
mero de casos e óbitos por COVID-19 
após medidas de flexibilização do distan-
ciamento social, foi observado em outras 
pesquisas.12,13 No presente estudo, obser-
varam-se três momentos que se destacam 

com relação ao aumento no número de 
casos e óbitos registrados. Nos meses de 
julho e agosto de 2020, o acréscimo no 
número de casos diários foi precedido por 
dez flexibilizações entre abril e junho. No 
segundo momento observado, entre outu-
bro e dezembro de 2020, observaram-se 
apenas duas restrições precedendo o pico 
observado na curva, as quais aconteceram 
no mês de julho. No terceiro momento em 

questão, que se passou entre os meses de 
janeiro e março de 2021, perceberam-se 
sete flexibilizações ao longo do mês de de-
zembro de 2020. Ressalta-se que o referido 
achado de três picos na curva do número 
de casos e óbitos diários de COVID-19 ao 
longo do período estudado foi um diferen-
cial daquilo encontrado na literatura sobre 
o assunto, que versa sobre a ocorrência de 
duas ondas da doença no Brasil bem como 
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em Santa Catarina1,8. 
Em estudo conduzido na França, que 

buscou definir a efetividade do isolamen-
to social na redução no número de casos 
de COVID-19 comparando nove países, 
percebeu-se que, junto das medidas de 
distanciamento social aplicadas de forma 
precoce, um desconfinamento gradual 
impede um platô longo na curva de nú-
mero de casos de COVID-19; enquanto 
um desconfinamento abrupto, como o 
observado em Santa Catarina, onde houve 
a reabertura de inúmeros serviços e estabe-
lecimentos concomitantemente, torna-se 
menos efetivo no controle da doença13.

A partir de tais modelos, estudos 
sistemáticos puderam analisar de forma 
prática os resultados do distanciamento 
social14. No ano de 2020, pesquisadores 
aplicaram um modelo matemático a 
134 países, e observaram que naqueles 
em que medidas de isolamento foram 
implementadas, houve diminuição de 
65% nos novos casos de COVID-19 
em duas semanas14. Outro estudo, con-
duzido no Reino Unido, demonstrou 
impacto direto das medidas governa-
mentais para redução da mobilidade 
da população na redução do número 
de mortes por COVID-19 em 18 dias 
quando comparado ao valor previsto16. 

Nesse contexto, em análise das medi-
das de distanciamento social na Coreia 
do Sul, além de haver correlação posi-
tiva entre o isolamento social e a redu-
ção na transmissão do SARS-CoV-2, 
observou-se também que um período 
de ao menos dez dias é necessário para 
que os resultados do distanciamento 
sejam alcançados17. Na Grã-Bretanha, a 
aplicação de um modelo de simulação 
matemática para avaliar as intervenções 
não farmacológicas para a redução no 
número de casos e óbitos pelo SARS-
-CoV-2 demonstrou que a junção de 
isolamento de casos positivos, quaren-
tena e distanciamento social da popu-
lação de risco faz-se uma combinação 
efetiva, sendo necessária sua introdu-
ção duas a três semanas antes para que 
os resultados sejam observados no con-
texto hospitalar18. 

Em análise descritiva sobre as medi-
das de distanciamento social nos dife-
rentes estados brasileiros, Santa Catari-
na esteve entre os que mais rapidamente 
adotaram o chamado “lockdown eco-
nômico”, relacionado à suspensão de 
atividades não essenciais, de forma 
parcial, e tais medidas se estabelece-
ram entre o primeiro e o décimo caso 
de COVID-19 notificados no estado19. 
Outros estados, dentre eles o Rio Gran-
de do Sul, estabeleceram o “lockdown 
econômico” de forma total dentro do 
mesmo intervalo epidemiológico, e o 
estado de São Paulo apenas adotou o 

“lockdown econômico” parcial entre o 
11º e o 50º casos de COVID-1919.

A resposta brasileira à pandemia 
causada pelo SARS-Cov-2 baseou-se 
principalmente nas intervenções esta-
duais e municipais e recebendo pouco 
apoio na esfera federal4,5. De acordo 
com o modelo criado para rastrear as 
respostas governamentais mundiais à 
COVID-19 desenvolvido pela univer-
sidade de Oxford,20 em 25 de novem-
bro de 2020, momento de aumento no 
número de casos diários da doença em 
Santa Catarina, o índice de rigor das 
decisões governamentais era de 57,87 
em uma escala de 1 a 100, na qual 100 
seria a pontuação máxima. Já em 25 de 
fevereiro de 2021, o índice avançou 
para o valor de 73,61, fato que vai ao 
encontro das 21 restrições observadas 
ao longo deste mesmo mês no estado de 
Santa Catarina20.  

O desenrolar de uma pandemia se-
gue padrões diferentes dependendo da 
localidade analisada e suas característi-
cas espaciais, sociais e econômicas, fato 
que deve ser levado em consideração no 
momento da tomada de decisão políti-
ca21,22. No estado de São Paulo, perce-
beu-se que a tendência de transmissão 
do SARS-CoV-2 seguia dois padrões, 
indo das áreas metropolitanas para o in-
terior do estado e também dos centros 
urbanos de relevância regional para os 
municípios com menos conexões21. Tal 
fato reforça a necessidade de que as me-
didas de distanciamento social sejam 
adotadas de forma precoce nos grandes 
conglomerados urbanos e flexibilizadas 
de forma gradual21. Em Florianópolis, 
capital de Santa Catarina e centro ur-
bano de relevância econômica conecta-
do a outros municípios, em análise da 
tomada de decisão política e sua rela-
ção com a propagação da COVID-19, 
observou-se que entre junho e julho de 
2020, meses que apresentaram a maior 
expansão no número de casos e óbitos 
pela doença ao longo do período estu-
dado, houve também a maior presença 
de decretos municipais não condizen-
tes à situação epidemiológica9. 

O 
desenvolvimento e 
aprimoramento de 

modelos matemáticos 
que mensurassem a 
eficácia das medidas 

de distanciamento 
social em reduzir 
a transmissão da 

COVID-19 tornou-
se peça-chave no 
combate à doença 

assim que esta 
passou a ser vista 

como ameaça à saúde 
pública em nível 

mundial14,15. 
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Este fato, quando aliado ao surgi-
mento de novas variantes do SARS-
-CoV-2, às muitas flexibilizações após 
o primeiro pico no número de casos de 
COVID-19 em julho de 2020 e à au-
sência de um número considerável de 
novas restrições culminaram nas novas 
ondas de COVID-19 no Brasil e  em 
Santa Catarina. O segundo semestre de 
2020 foi aquele com o menor número 
de flexibilizações e restrições, sendo 
sete em cada categoria, retratando um 
estado de estagnação política até novo 
aumento no número de casos em outu-
bro. Além disso, as medidas de restrição 
mais rigorosas adotadas após o aumento 
no números de casos e óbitos por CO-
VID-19 entre novembro de 2020 e mar-
ço de 2021, com o intuito de conter a 
evolução epidemiológica desfavorável, 
apresentaram a particularidade da dura-
ção pré-determinada menor que cinco 
dias, grande parte delas sendo válidas 
apenas nos fins de semana. Em estudo 
de 2020 que buscou investigar fatores 
determinantes nos níveis de distancia-
mento social registrados nos estados 
brasileiros, percebeu-se que quanto 
maior a duração das medidas de restri-
ção, menor a adesão ao distanciamento, 
corroborando o fenômeno de “fadiga 
pandêmica” 24. 

O presente estudo conta com algu-
mas limitações, dentre elas podem-se ci-
tar a dependência da disponibilidade de 
testes para o correto diagnóstico dos ca-
sos de COVID-19 bem como de equi-
pes treinadas para realizá-los. O início 
da vacinação contra o SARS-CoV-2 
em janeiro de 2021 faz-se um fator não 
analisado neste estudo e que apresenta 
grande potencial de modificar as curvas 
de número de casos e óbitos da doen-
ça.  Cita-se também a importância na 
qualidade do preenchimento dos dados 
secundários utilizados, para que a aná-
lise torne-se verossímil. Além disso, ao 
classificar as repercussões dos decretos 
analisados em apenas três categorias, 
perdem-se as nuances de cada uma das 
medidas implementadas; dessa forma, 
decretos que culminam em flexibiliza-

Com a situação 

da pandemia se 

estendendo por 

meses, um fenô-

meno chamado 

“fadiga pandê-

mica”, relacio-

nado à diminui-

ção da adesão 

da população 

às medidas de 

distanciamento 

social adotadas, 

tornou-se comum 

no Brasil23

ções e restrições com relevâncias muito 
distintas dentro do contexto foram clas-
sificados de uma mesma maneira.

CONCLUSÕES

Conclui-se que a implementação de 
medidas de flexibilização precoces e 
abruptas, bem como a não-adoção de 
medidas de restrição em tempo hábil 
para reduzir o número de casos e óbi-
tos por COVID-19, culminou nas três 
“ondas” que caracterizam a pandemia 
em Santa Catarina. A tomada de deci-
são política estadual em momento não 
oportuno, junto da dessensibilização da 
população com relação à gravidade da 
situação epidemiológica, ambas tendo 
como “pano de fundo” a ausência de 
uma política nacional de enfrentamen-
to ao SARS-CoV-2 são citadas como 
molas-propulsoras da situação alarman-
te observada no início do ano de 2021, 
momento no qual o estado alcançou 
números de casos e óbitos diários não 
observados anteriormente. 
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